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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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CAPÍTULO 14
doi

A POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: A 

POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
TRADUZIDA NO ÂMBITO DE UM MUNICÍPIO

Cícera Aparecida Lima Malheiro
UFSCar

Enicéia Gonçalves Mendes
UFSCar

RESUMO: A Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
orienta os sistemas e redes de ensino por meio 
de suas esferas administrativas (estaduais e 
municipais) a promover respostas educativas 
aos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. O censo escolar brasileiro registra 
um aumento contínuo de matrículas do público 
alvo da Educação Especial em escolas comuns, 
sendo que grande parte dessas matriculas estão 
se efetivando em escolas municipais. Como os 
municípios estão se organizando para atender 
a esse contingente de alunos com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação? O presente estudo 
tem como objetivo investigar o impacto da 
política de educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva do governo federal no 
contexto do município, com foco na formação de 
professores especializados. O estudo realizado 
em um município do interior paulista, considerado 
polo dessa política, foi desenvolvido em duas 
etapas: etapa preliminar e etapa de intervenção 
colaborativa, envolvendo a realização de 
encontros sistemáticos com 28 professores 
especializados. Os dados foram coletados nas 

entrevistas e encontros, através de gravações, 
fotos e diários de campo, e tratados por meio 
da técnica análise de conteúdo. Os resultados 
descrevem o histórico da política de educação 
inclusiva no contexto municipal, os processos 
formativos para os professores especializados 
proporcionados no âmbito do município e aponta 
os desafios e possibilidades da política de 
educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva no tocante à questão da formação de 
professores. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial, 
inclusão escolar, formação de professores, 
política educacional.

THE SPECIAL EDUCATION POLICY 
IN THE CONTEXT OF INCLUSIVE 

EDUCATION: TEACHER EDUCATION 
POLICY TRANSLATED WITHIN A 

MUNICIPALITY
ABSTRACT: The National Special Education 
Policy on Inclusive Education Perspective guides 
educational systems and networks through its 
administrative levels (state and local) to promote 
educational response to students with disabilities, 
global development disorders and giftedness. 
The Brazilian school census records a continuous 
increase target public enrollment of special 
education in public schools, and most of these 
registrations are effecting in municipal schools. 
How the municipalities are organizing to meet 
these students’ special educational needs? The 
present study aims to investigate the impact of 
special education policy in the context of inclusive 
education from the federal government in a local 
context, focusing on the specialized teachers’ 
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preparation. The study carried out in a municipality of São Paulo, considered polo this policy 
by a collaborative intervention, involving systematic meetings with 28 specialist teachers. The 
Data collected by interviews and meetings, through recordings, photos and field notes, and 
treated through technical analysis of content. The results describe the history of inclusive 
education policy in the municipality context, the preparation processes for specialized 
teachers provided and points out the challenges and possibilities of special education policy 
in the context of inclusive education on the issue of teacher preparation.
KEYWORDS: Special education, school inclusion, teacher training, educational policy.

INTRODUÇÃO
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva - 

PNEE-EI (BRASIL, 2008d) orienta os sistemas e redes de ensino, por intermédio de suas 
esferas administrativas (estaduais e municipais), a promover respostas educativas aos 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, considerados como o público alvo da Educação Especial- PAEE.  Entretanto, 
como apontam Glat et. al. (2007), a educação inclusiva não consiste apenas em matricular 
o aluno PAEE na sala comum, pois além do ingresso na escola, é preciso atender às 
peculiaridades de aprendizagem e desenvolvimento desses alunos, garantido a eles a 
permanência e o sucesso durante os anos letivos.

Dentre o conjunto de ações previstas no documento orientador da PNEE-EI 
(BRASIL, 2008d), foi instituído o Programa de Implantação de SRM (PI-SRM) a partir da 
Portaria Normativa nº 13, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007). Na sequência, o Edital 
n. 01 lançado em 26 de abril de 2007 (BRASIL, 2007) objetivou apoiar os sistemas de 
ensino (municipais e estaduais) na organização e oferta do AEE, por meio da implantação 
de SRM nas escolas de educação básica da rede pública. Assim, através do Edital do PI-
SMR (BRASIL, 2007) foram selecionados projetos de rede pública de ensino (estaduais 
e municipais) para distribuição de equipamentos e materiais didáticos para implantação 
dessas salas, reconhecendo o AEE como elemento indispensável para equiparar as 
oportunidades de acesso ao currículo ao PAEE.

A PNEE-EI estabeleceu a educação especial como uma modalidade de ensino que 
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, responsável pelo AEE, com os seguintes 
elementos:

•	 Função: identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibili-
dade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, conside-
rando suas necessidades específicas. 

•	 Atividades: devem se diferenciar das atividades realizadas na sala de aula co-
mum, não sendo substitutivas à escolarização. Assim, as atividades se configu-
ram na disponibilização de programas de enriquecimento curricular, no ensino 
de linguagens e códigos específicos de comunicação e sinalização, e tecnolo-
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gia assistiva. Essas atividades devem estar articuladas com a proposta peda-
gógica do ensino comum. 

•	 Avaliação: foi previsto o uso de instrumentos que possibilitem o monitoramen-
to, o acompanhamento e a avaliação da oferta realizada nas escolas da rede 
pública e nos centros de atendimento educacional especializado públicos ou 
conveniados. 

•	 Finalidade: atendimento complementar e/ou suplementar à formação dos alu-
nos, considerando a autonomia e independência na escola e fora dela.

Para a atuação no AEE, a PNEE-EI (BRASIL, 2008) determinou que os profissionais 
deveriam ter:

[...] conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de Sinais, da 
Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema 
Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida 
autônoma, da comunicação alternativa, do desenvolvimento dos processos 
mentais superiores, dos programas de enriquecimento curricular, da 
adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da utilização 
de recursos ópticos e não ópticos, da tecnologia assistiva e outros (s/p).

Algumas destas proposituras foram regulamentadas pela Resolução n. 4 de 2 de 
outubro de 2009 (BRASIL, 2009) que instituiu as Diretrizes Operacionais para o AEE, e pelo 
Decreto n. 6.571 de 17 de setembro de 2008 (Brasil, 2008), que dispôs sobre o AEE. Esse 
último documento foi revogado pelo Decreto n. 7.611 de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 
2011) que incorporou alguns dos dispositivos do decreto revogado.

A fim de trazer à tona as proposições atualmente em vigência1, a seguir serão 
destacados o que determina a Resolução n. 4 de 2009 (BRASIL, 2009) e o Decreto n. 7.611 
de 2011 (BRASIL, 2011) diante do objeto em estudo. A Resolução n. 4 de 2009 (BRASIL, 
2009) reiterou as definições estabelecidas em outros dispositivos2 e acrescentando 
especificidades às definições sobre o PAEE:

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial. II – Alunos com transtornos 
globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de 
alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 
definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperge, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos 
sem outra especificação. III – Alunos com altas habilidades/superdotação: 
aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com 
as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, 
liderança, psicomotora, artes e criatividade (Art. 4º).

No Art. 5º da Resolução n. 4 de 2009 (BRASIL, 2009) foi definido o lócus em que 
1 É importante ressaltar que existem outros documentos que antecederam aos que são aqui destacados, no entanto, 
optamos por apresentar as disposições daqueles que estão atualmente em vigência.
2  PNEE-EI (Brasil, 2008) e no Decreto n. 6571 de 2008 (Brasil, 2008).
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deveria ser realizado o AEE: prioritariamente ofertado3 em SRM, localizadas na própria 
escola, ou em outra escola comum. No mesmo artigo, foi definido que o AEE deveria ser 
oferecido no turno inverso da escolarização do aluno PAEE. Ficou instituído ainda que a 
elaboração e a execução do plano de AEE seria de responsabilidade dos professores que 
atuam nas SRM, em articulação com os demais professores do ensino regular (Art. 9º 
Resolução n. 4 de 2009 - BRASIL, 2009). Para tanto, foi prevista também a participação 
das famílias e a possibilidade de interface com outros setores tais como saúde e assistência 
social.

Nesta Resolução (BRASIL, 2009), foi definido que o projeto pedagógico da escola 
de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE, prevendo na sua organização as 
seguintes especificidades:

I – sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais 
didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos 
específicos; II – matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino regular 
da própria escola ou de outra escola; III – cronograma de atendimento aos 
alunos; IV – plano do AEE: identificação das necessidades educacionais 
específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a 
serem desenvolvidas; V – professores para o exercício da docência do AEE; VI 
– outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira 
de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no apoio, principalmente 
às atividades de alimentação, higiene e locomoção; VII – redes de apoio 
no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da 
pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que 
maximizem o AEE (Art. 10).

Para a atuação no AEE, de acordo com a Resolução n. 4 de 2009 (BRASIL, 
2009), o professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e 
formação específica para a educação especial (Art. 12). No mesmo decreto, também foram 
estabelecidas as atribuições para o profissional que atua no AEE:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; II – elaborar e executar plano 
de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade 
e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; III – 
organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino 
regular, bem como em outros ambientes da escola; V – estabelecer parcerias 
com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização 
de recursos de acessibilidade; VI – orientar professores e famílias sobre os 
recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; VII – ensinar 
e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos 

3 O Art. 5º da Resolução n. 4 de 2009 (BRASIL, 2009) também assegura que o AEE pode ser realizado em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou 
dos Municípios
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alunos, promovendo autonomia e participação; VIII – estabelecer articulação 
com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos 
serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares (Art. 13).

O Decreto n. 7.611 de 2011 (BRASIL, 2011) estabelece que o AEE, “deve ser voltado 
a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização” dos alunos PAEE 
(Art.2o), e compreendido a partir do dispositivo do §1º como o “conjunto de atividades, 
recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente”. A 
prestação desse serviço deve ser “complementar à formação dos alunos com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento” (inciso I); ou “suplementar à formação de alunos 
com altas habilidades/ superdotação” (inciso II).

No mesmo documento foram contemplados os objetivos do AEE (BRASIL, 2011) da 
seguinte forma:

I-prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular 
e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as necessidades 
individuais dos alunos; II-garantir a transversalidade das ações da educação 
especial no ensino regular; III-fomentar o desenvolvimento de recursos 
didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino 
e aprendizagem, e; IV-assegurar condições para a continuidade de estudos 
nos demais níveis, etapas e modalidades de ensino (Art.3o).

Por meio do Art.4o (BRASIL, 2011), foi prescrita a dupla matrícula, nos termos do art. 
9o do Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007 (BRASIL, 2007), com a finalidade de 
estimular o acesso dos alunos PAEE no AEE. O apoio técnico e financeiro foi assegurado 
por este decreto (BRASIL, 2011) contemplando as seguintes ações:

I-aprimoramento do AEE já ofertado; II-implantação de SRM; III-formação 
continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação 
bilíngue para alunos surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do 
Braile para alunos cegos ou com baixa visão; IV-formação de gestores, 
educadores e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva 
da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e 
na criação de vínculos interpessoais; V-adequação arquitetônica de prédios 
escolares para acessibilidade; VI-elaboração, produção e distribuição de 
recursos educacionais para a acessibilidade; e VII-estruturação de núcleos 
de acessibilidade nas instituições federais de educação superior (§2o).

A Nota Técnica n. 11 SEESP/GAB (BRASIL, 2010) orientou quanto à 
institucionalização da oferta do AEE em SRM, implantada nas escolas regulares 
especificando que “compete aos sistemas de ensino prover e orientar a oferta do AEE 
nas escolas urbanas, do campo, indígenas, quilombolas, na modalidade presencial ou 
semipresencial”, e que diante a sua implantação, cabe à escola as seguintes atribuições:

a.	 Contemplar, no projeto político pedagógico (PPP) a oferta do AEE, com profes-
sor especializado, recursos e equipamentos específicos e condições de acessi-
bilidade;
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b.	 Construir o PPP considerando a flexibilidade da organização do AEE, realizado 
individualmente ou em pequenos grupos, conforme o Plano de acompanha-
mento de cada aluno;

c.	 Matricular, no AEE realizado em SRM, os alunos público alvo da educação es-
pecial matriculados em classes comuns da própria escola e os alunos de ou-
tra(s) escola(s) de ensino regular, conforme demanda da rede de ensino;

d.	 Registrar, no Censo Escolar MEC/INEP, a matrícula de alunos público alvo da 
educação especial nas classes comuns; e as matrículas no AEE realizadas na 
SRM da escola;

e.	 Efetivar a articulação pedagógica entre os professores que atuam na SRM e 
os professores das salas de aula comuns, a fim de promover as condições de 
participação e aprendizagem dos alunos;

f.	 Estabelecer redes de apoio e colaboração com as demais escolas da rede, as 
instituições de educação superior, os centros de AEE e outros, para promover a 
formação dos professores, o acesso a serviços e recursos de acessibilidade, a 
inclusão profissional dos alunos, a produção de materiais didáticos acessíveis e 
o desenvolvimento de estratégias pedagógicas;

g.	 Promover a participação dos alunos nas ações intersetoriais articuladas junto 
aos demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho, direitos 
humanos, entre outros.

Em relação às atribuições do professor que atua no AEE, ficam a estes conferidas 
as seguintes funções, de acordo com a Nota Técnica n. 11 SEESP/GAB (BRASIL, 2010): 

a.	 Elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do aluno, contemplando a identi-
ficação das habilidades e necessidades educacionais específicas dos alunos; 
a definição e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos 
e de acessibilidade; o tipo de atendimento conforme as necessidades educa-
cionais específicas de cada aluno; o cronograma do atendimento e a carga 
horária, individual ou em pequenos grupos;

b.	 Programar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a aplicabilidade dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade no AEE, na sala de aula comum e nos 
demais ambientes da escola;

c.	 Produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, considerando as neces-
sidades educacionais específicas dos alunos e os desafios que estes vivenciam 
no ensino comum, a partir dos objetivos e das atividades propostas no currículo;

d.	 Estabelecer a articulação com os professores da sala de aula comum e com de-
mais profissionais da escola, visando à disponibilização dos serviços e recursos 
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e ao desenvolvimento de atividades para a participação e aprendizagem dos 
alunos nas atividades escolares, bem como as parcerias com as áreas interse-
toriais;

e.	 Orientar os demais professores e as famílias sobre os recursos pedagógicos 
e de acessibilidade utilizados pelo aluno de forma a ampliar suas habilidades, 
promovendo sua autonomia e participação;

f.	 Desenvolver atividades próprias do AEE, de acordo com as necessidades edu-
cacionais específicas dos alunos: ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras 
para alunos com surdez; ensino da Língua Portuguesa escrita para alunos com 
surdez; ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa – CAA; ensino do 
sistema Braille, do uso do soroban e das técnicas para a orientação e mobilida-
de para alunos cegos; ensino da informática acessível e do uso dos recursos 
de Tecnologia Assistiva – TA; ensino de atividades de vida autônoma e social; 
orientação de atividades de enriquecimento curricular para as altas habilidades/
superdotação e promoção de atividades para o desenvolvimento das funções 
mentais superiores.

A adesão ao PI-SRM seria feita a partir da realização do cadastro da Secretaria 
de Educação (municipal ou estadual) no Sistema de Gestão Tecnológica do Ministério da 
Educação (SIGETEC). Nesse sistema deveriam ser indicadas as escolas, os espaços físicos 
e os professores que atuariam nas SRM, sendo que no ato da solicitação, as Secretarias 
de Educação assumiriam o compromisso com os objetivos do PI-SRM. Dessa forma, após 
a confirmação da indicação da escola e da disponibilização das SRM pelo Programa, as 
secretarias de educação deveriam: 

a.	 Informar às escolas sobre sua indicação; 

b.	 Monitorar a entrega e instalação dos recursos nas escolas; 

c.	 Orientar quanto à institucionalização da oferta do AEE no PPP; 

d.	 Acompanhar o funcionamento da sala conforme os objetivos; 

e.	 Validar as informações de matrícula no Censo Escolar INEP/MEC; 

f.	 Promover a assistência técnica, a manutenção e a segurança dos recursos;

g.	 Apoiar a participação dos professores nos cursos de formação para o AEE; 

h.	 Assinar e retornar ao MEC/SEESP o Contrato de Doação dos recursos.

Entretanto, os documentos oficiais analisados não abrangem a especificidades da 
formação continuada, disposições estas que certamente contribuirão para que os sistemas 
de ensino assumam a responsabilidade pela continuidade da formação em serviço dos 
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professores que atuam com os alunos PAEE, seja os professores de educação especial, 
quanto os professores da sala comum e gestores.

Desafios da política de inclusão escolar em ação
A partir de sua implantação SRM vêm sendo alvo da produção acadêmica em 

pesquisas nos mais diversos contextos brasileiros. Por meio de um levantamento realizado 
a partir dos descritores SR e SRM4 no banco de teses CAPES, no período de 20085 a 
20106, constatou-se que pesquisas7 têm sido realizadas tendo como foco as diferentes 
facetas do AEE desenvolvido em SRM tais como: caracterização e execução (CARVALHO, 
2008; CHIESA, 2009), funcionamento (OLIVEIRA, 2008) de SRM; formação inicial (SILVA, 
2008) e continuada de professores que atuam em SRM 8 (CARBONARI, 2008); avaliação 
para o encaminhamento dos alunos as SRM (REIS, 2008; SILVA, 2010); análise da 
contribuição da SRM no acesso dos conhecimentos curriculares do ensino regular (MELO, 
2008; BARRETO, 2008; CHAGAS, 2008; OLIVEIRA, 2010); prática pedagógica em SRM 
(SILVA, 2009); competências e saberes e o impacto da capacitação dos professores das 
SRM (SILVEIRA, 2010); o papel das SRM no desenvolvimento da educação inclusiva 
(REDIG, 2010); sistema de avaliação da aprendizagem dos alunos que frequentam as SRM 
(ALBUQUERQUE, 2008).

De forma geral, essas pesquisas foram conduzidas levando em consideração uma 
ou mais SR ou SRM, de uma ou mais escolas, sem abrangerem a totalidade da rede ou 
sistemas de ensino do qual faziam parte. Quando abrangia a rede os estudos focalizavam 
uma condição específica dos alunos, ou em posicionamentos de alguns dentre os diferentes 
agentes educacionais. O foco de boa parte desses estudos, foi as ações de uma professora 
especializada e agentes educacionais específicos. Quando observadas intervenções junto 
ao PAEE, normalmente os estudos levaram em consideração um aluno, ou alunos com a 
mesma condição (por exemplo, com deficiência intelectual, surdez ou deficiência visual). 
Quanto aos instrumentos empregados na coleta de dados, verifica-se que foram utilizadas 
entrevistas, questionário, análise documental e observação.

Os dados oficiais do Programa de Implantação das SRM (PI-SRM) disponibilizados 
pelo governo federal9, evidenciam que foram distribuídas para os sistemas de ensino, entre 

4 Vale destacar que algumas pesquisas utilizam SR e SRM como sinônimos dentro do corpo do texto, sem problemati-
zar ou identificar que há uma distinção sobre estes termos.
5 A opção por esse recorte temporal foi em decorrência de marcar como período de implantação da PNEE-EI em 2008, 
seguido da instituição do Programa SRM datada em 2007.
6  Em 2011, quando a sistematização dessa pesquisa foi iniciada e foi realizado o levantamento de dissertações e teses 
no Banco da Capes - Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Técnico e Superior, o último ano disponível nesse 
sistema era o ano de 2010.
7  Destacamos que durante a seleção das Teses e Dissertações foram encontrados outros estudos que apresentam 
alguma relação com a temática, porém não foram mencionados nessa revisão, por não contribuir com informações 
suficientes, tendo em vista os eixos estabelecidos nessa pesquisa.
8 Nesse estudo, Carbonari (2008) focalizou na formação continuada para a apropriação da informática educativa de 
professores que atuam em SRM com alunos surdos.
9  Os dados cumulativos e que estão disponíveis em http://painel.mec.gov.br/, acessados em 30 de dez de 2012.
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os anos de 2005 a 2011, 39.301 SRM, e que a esfera administrativa municipal foi a que 
mais recebeu essas salas em suas unidades escolares. Outra informação importante a ser 
destacada é que os municípios têm sido a esfera administrativa responsável pela maior 
quantidade de matrículas de alunos que compõem o PAEE10, e em 2011, por exemplo, 
do total de matrículas do PAEE em classes comuns, 6% estavam em escolas da esfera 
privada, 32% em escolas estaduais e 62% em escolas da esfera municipal. Para Prieto 
(2010b), esses dados “reiteram o peso da responsabilidade dos municípios em constituir 
políticas de educação inclusiva para os alunos” PAEE, “somadas à consolidação de suas 
ações para a melhoria da qualidade do ensino nas diferentes etapas da educação básica e 
modalidades de ensino que estão sob sua administração” (p.70).

Garcia (2010) afirma que “discutir os processos educacionais vinculados a políticas 
municipais decorre da percepção de uma protagonização destas redes de ensino nos 
últimos anos”, e também diante da execução da política relacionada à educação inclusiva. 
A autora esclarece que a “municipalização da educação tem como um de seus marcos os 
movimentos sociais de redemocratização do país nos anos 1980” e considera que, junto a 
tais movimentos, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) definiu os municípios como 
esfera pública politicamente autônoma, como um ente federativo. Nesse direcionamento, 
Mendes (2011) pondera que, devido à Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) ter 
promovido a descentralização administrativa e de recursos financeiros aos municípios, 
“isso aparentemente daria uma maior autonomia para equacionar os problemas locais”. 
No entanto, mesmo diante deste “protagonismo municipal”, Prieto (2009) esclarece que 
“os municípios tendem a seguir as diretrizes da política pública da educação desenvolvida 
em âmbito federal, e consequentemente, acatam os princípios da inclusão propagados em 
suas leis e outros documentos orientadores”. 

Entretanto, Marins et al. (2009) considera que ainda há muito “desconhecimento 
da legislação da educação inclusiva no âmbito da escola e a falta de monitoramento das 
ações despendidas nos municípios”. Laplane (2006) confirmou, por meio de pesquisas 
as dificuldades presentes quando se referem à viabilidade de sua execução nas 
diferentes realidades brasileiras. A autora pontuou que as práticas estão intrinsecamente 
comprometidas com aspectos culturais e sociais que refletem diretamente na viabilidade 
da proposta política. Em se tratando de um país com contextos distintos e complexos como 
o nosso, as diferenças políticas, sociais, culturais e econômicas certamente tendem a 
influenciar os resultados que se esperam da implantação de propostas políticas. 

Assim, ainda que a ampliação e distribuição dos equipamentos e recursos das SRM 
nas redes de ensino “apresentem um ganho em termos de apoio à educação inclusiva” 
(GARCIA, 2010) parece importante questionar quais são as interpretações e traduções 
realizadas por um sistema de ensino sobre as diretrizes do PI-SRM frente a formação dos 
10 O Público Alvo da Educação Especial, reconhecido atualmente pela atual Política de Inclusão brasileira são os que 
possuem deficiência (múltiplas, intelectual, surdocegueira, surdez, visual, física); transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação.
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professores que atuam no AEE em SRM? O objetivo desse estudo consistiu em descrever 
e analisar como as diretrizes do programa de implantação das SRM têm sido traduzidas no 
contexto local de um sistema municipal de ensino, tendo como foco específico a formação 
dos professores que atuam no AEE em SRM.

Universo da pesquisa e procedimentos metodológicos 
O presente estudo é parte de um projeto desenvolvido em rede nacional, o 

Observatório Nacional de Educação Especial (ONEESP), que foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 
por meio dos pareceres 382/2011 e 291/2011 e a pesquisa seguiu os termos propostos na 
Resolução 196/9611.

A metodologia empregada foi a pesquisa colaborativa, proposta por Ibiapina 
(2008), e envolveu um processo formativo e de produção de conhecimento. Para 
Ibiapina (2008), pesquisar colaborativamente envolve a necessidade de compreender 
que, para mudar a teoria, a política e a cultura escolar, é necessário optar pelo desafio 
de coproduzir conhecimentos com os professores, aproximando estes profissionais do 
mundo da pesquisa. A autora realça também que esse processo investigativo e formativo 
aproxima a universidade da realidade escolar e contempla o campo da pesquisa, quando 
os problemas elencados pelo pesquisador se aproximam das preocupações vivenciadas 
pelos professores, e que, portanto, irá reconciliar duas dimensões: a produção de saberes 
e a formação contínua de professores. A autora acrescenta, que esse processo:

Apresenta modelos investigativos que rompem com a lógica empírico-analítica 
a partir do uso da reflexão e da prática de colaboração como estratégias que 
servem para que os professores compreendam as ações e desenvolvam a 
capacidade de resolver problemas para trabalhar com mais profissionalismo 
(p. 115).

Para operacionalizar esse processo, recorreu-se a uma sistematização de 
colaboração por meio de quatro ações reflexivas (Descrição, Informação, Confronto 
e Reconstrução) sugeridas por Ibiapina (2008). Após a sistematização do processo 
metodológico a pesquisa foi desenvolvida no primeiro semestre do ano de 2012 em um 
município do oeste paulista. Neste período havia um contingente de 1807) alunos PAEE, 
sendo que desse total, 41% estavam matriculados no sistema de ensino municipal, e 244 
deles frequentavam o AEE, Este número correspondia a cerca de 13.5% de todo o PAEE 
do município e cerca de 31% dos alunos sendo escolarizados em escolas comuns no 
município12. Deste total, 26% tinham laudo, 74% não possuíam laudo, e quanto ao gênero, 
68% desses alunos eram do sexo masculino e 32% do sexo feminino. 

11  Para a composição desse artigo utilizou-se parte dos dados da pesquisa de mestrado da primeira autora, desenvol-
vido sobre orientação da segunda autora, que também foi a coordenadora geral do Projeto Oneesp (http://www.oneesp.
ufscar.br/projeto-oneesp).
12  Considerando o total de 1807alunos PAEE cadastrados no município, dos quais 793 sendo escolarizados em es-
colas comuns.
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Participaram desta pesquisa 29 profissionais da educação lotadas no sistema de 
ensino municipal, dos quais 26 eram Professoras de Educação Especial (PEE) em atuação 
nas SRM, e as três professoras de educação especial restantes, uma era Chefe de Divisão 
de Educação Inclusiva e (CDEI), e duas atuavam na Orientação Pedagógica de Educação 
Especial (OP).

A formação mínima exigida pelo sistema municipal de ensino aos profissionais 
que atuavam na educação especial era o curso de Pedagogia ou Normal Superior, com 
habilitação ou especialização em uma área específica de deficiência ou em educação 
especial.  Em relação à formação das participantes, 11% delas tinham magistério, todas 
eram graduadas, 11% das graduações foram com habilitação em uma área de deficiência, 
todas possuíam curso de extensão na área de educação especial, especialização em uma 
área específica de deficiência ou em educação especial, além da especialização ofertada 
pelo Ministério da Educação (Atendimento Educacional Especializado) na modalidade de 
educação à distância. Algumas também possuíam especializações em outras áreas, tais 
como gestão escolar, libras, alfabetização, educação infantil, psicopedagogia, didática no 
ensino superior. Em relação à experiência na área da educação especial, as participantes 
tinham entre dois a 28 anos de experiência.

Traduções evidenciadas: Formação e atuação no AEE em SRM
Ao iniciar o AEE em 2008, no referido sistema municipal de ensino havia 21 professoras 

de educação especial. Em 2009, ocorreram mais 12 contratações, sendo nomeadas 
cinco delas para compor a equipe gestora da educação inclusiva (EGEI) na Secretaria 
Municipal de Educação.  Assim, no primeiro semestre de 2012 (ano do desenvolvimento 
desta pesquisa), a equipe era composta por 28 professoras especializadas, das quais três 
compunham a EGEI junto à Secretaria Municipal de Educação e as demais atuavam no 
AEE em SRM. 

Na atuação em SRM, as atribuições das PEE estavam ligadas a identificar as 
necessidades e habilidades específicas dos alunos, e a partir dos resultados desejados ou 
esperados, desenvolver intervenções junto aos alunos PAEE. Elas também realizavam a 
seleção de materiais e equipamentos necessários para serem adquiridos pela gestão da 
escola; confeccionavam e/ou realizavam adaptações de recursos para serem utilizados 
nos atendimentos de forma pedagógica e/ou para promover o acesso ao conhecimento 
acadêmico e dos ambientes escolares. As PEE elaboravam também um plano de 
intervenção, organizando o atendimento por número de participantes, carga horária, turnos, 
espaços e materiais utilizados, de forma que pudessem ser estabelecidas as parcerias, e 
a articulação das ações educativas entre o ensino comum e o especial, para contribuir e 
subsidiar as práticas pedagógicas em sala de aula comum. De acordo com as EGEI, nesse 
plano eram contempladas informações dos professores das salas comuns e dos pais dos 
alunos.
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Prieto (2001) realça a importância de “saber como se encontra representada a 
educação especial na estrutura da secretaria da educação” como é a “identificação da 
“equipe”, seus “departamentos”, “núcleo; se a forma de atuação é em conjunto com 
os demais membros da secretaria ou se configuram em ações isoladas”. Na realidade 
pesquisada houve um tempo que a EGEI ficava isolada, em uma sala sem interagir com os 
demais gestores responsáveis pela educação infantil, fundamental, entre outros. Na gestão 
em analise a partir de uma reorganização das áreas administrativas todas as orientadoras 
pedagógicas passaram a compartilhar a mesma sala, inclusive a orientadora responsável 
pelo reforço escolar, o que incluiu também as orientadoras pedagógicas da educação 
especial. Na sala da chefia a Chefe de Divisão de Educação Inclusiva, Chefe de Divisão do 
Ensino Fundamental e Chefe de Divisão de Educação Infantil passaram a ocupar o mesmo 
ambiente. Essa nova organização fez diferença no desenvolvimento de um serviço mais 
inclusivo no sistema educacional, conforme relato das participantes. 

A modificação do atendimento em salas de recurso categorial para o atendimento a 
todas as áreas de deficiência em SRM, implicou a necessidade e ampliação do conhecimento 
das PEE referente ao público em geral da educação especial. Para Garcia (2011), “a 
compreensão da formação de professores de educação especial exige que a mesma seja 
pensada levando em conta o modelo de educação especial que está sendo proposto”, 
entendendo que tais concepções apresentam demandas formativas para atuação desses 
profissionais. A autora acrescenta:

[...] a opção pelo modelo hegemônico de educação especial, mais 
especializado do que pedagógico, mais centrado nos recursos que nos 
conhecimentos e realizado em paralelo ao ensino comum, ainda que 
fisicamente instituído nas escolas públicas regulares, apresenta demandas 
para a formação dos professores de educação especial (p.77).

Como respostas às demandas nacionais em relação à necessidade de formação 
docente para a oferta do AEE, o governo federal, por meio de sua Secretaria de Educação 
Especial (SEESP) 13, instituiu o Programa de Formação Continuada de Professores na 
Educação Especial, com a oferta de cursos de formação na modalidade a distância, para 
professores de educação especial e do ensino comum, voltado para o desenvolvimento de 
habilidades profissionais dirigidas ao ensino de alunos PAEE. As formações promovidas 
por esse programa em nível de extensão iniciaram-se em 2007, com a participação de 
quatro professoras de educação especial e sete professoras de sala comum. Em 2008, 
participaram quinze professoras de sala comum e quinze professoras de educação especial. 
Em nível de especialização (360 horas), o programa promoveu formação para todas as 
PEE da rede municipal, sendo que, em 2010, uma PEE foi formada pela Universidade 
Federal do Ceará, e em 2012, um total de 25 PEE foram formadas pela Universidade 
Estadual Paulista (campus de Marília).

13  A SEESP foi extinta em 2011 e os programas ficaram sob a gestão da SECADI.
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Em relação às especificidades demandadas para a atuação no AEE, Mendes (2011) 
pontua que “paradoxalmente”, nesses cursos “aparecem referencias as profissionais com 
conhecimentos de população e de técnicas especificas” e diversas, ao mesmo tempo 
em que “não há referências às funções docentes propriamente ditas” (p. 138). Nesse 
direcionamento a autora ainda afirma:

A formação de professores especializados, responsáveis pelo AEE, parece 
estar sendo planejada como uma espécie de pós-graduação lato senso 
adicional a uma formação de professor para o ensino regular. Por se tratar 
de um modelo de formação sem tradição na área, este também não tem 
efetividade comprovada (MENDES, 2009, p.15).

As demandas “incidem sobre a especificidade do trabalho a ser desenvolvido por 
esse profissional” assim como pontua Garcia (2011), sem, contudo, mudar a formação 
tendo em vista “os parâmetros já conhecidos”, ou seja, como esclarece a autora, 
“modificando algumas práticas e estratégias sem, contudo, questionar suas bases teóricas 
e metodológicas”. As opções de modelos formativos têm provocado reflexões, assim como 
pontua a autora:

[...] está colocado para as instâncias formadoras, especialmente às 
universidades, o desafio de questionar o modelo hegemônico de educação 
especial nos termos propostos para a formação de professores e para a 
atuação profissional (p. 77).

A proposta de formação para atuar no AEE (módulos que se destinam à atuação 
com a diversidade de alunos PAEE) tem sido promovida pelo governo federal e incorporada 
como modelo por muitos cursos de especialização lato-sensu de faculdades particulares 
sob diversos rótulos: Especialização em Educação Inclusiva, Especialização em Educação 
Especial, Especialização em Inclusão Escolar, entre outras. Enfim, tem-se mudado a lógica 
de especialização em uma área de deficiência para todas as áreas, muitas vezes mantendo 
a mesma carga horária do curso, esperando-se que esse professor se torne “generalista” 
em todas as áreas de deficiência, transtorno global do desenvolvimento e também em altas 
habilidades/superdotação.

A mudança de formação, e consequentemente, do perfil profissional de um 
professor de educação especial especialista em uma área de deficiência para um professor 
de educação especial generalista em todas as áreas de educação especial, na qual a 
sua formação de especialização deve abarcar conhecimentos sobre a atuação com toda 
a clientela da educação especial. Para reforçar esse conflito, Mendes (2011) questiona 
“se uma formação à distância, e em cursos de 180 a 260 horas (como a que vem sendo 
ofertada pelo governo federal e por instituições de ensino superior particulares), seria 
suficiente para atingir a formação pretendida” nesse caso generalista em todas as áreas 
do AEE. A autora realça a “complexidade dessa formação”, pois exige um desenvolvimento 
de conhecimentos e habilidades específicas “para trabalhar com todos os tipos de alunos 
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com necessidades educacionais especiais, em todos os níveis e em todas as modalidades 
de ensino” (p.138). 

Nesse sentido, Melo (2011) questiona:

[...] um delicado direcionamento do governo federal que pressupõe um 
profissional generalista para trabalhar com especificidades bem distintas 
para a aprendizagem, como as que envolvem as áreas da surdez, visual 
e deficiência intelectual, principalmente. Tal posicionamento revela-se 
contraditório. Este não poderá se configurar, na verdade, como uma nova 
forma de exclusão, tendo em vista que dificilmente é possível se encontrar um 
profissional que reúna conhecimentos aprofundados de todas estas áreas? 
E ainda mesmo que isto ocorra não seria também excludente a negação 
ao profissional e ao aluno, das condições possíveis para o aprofundamento 
teórico e metodológico necessários na mediação pedagógica sob uma 
perspectiva desfragmentada? (p.76).

Mendes (2011) afirma que nos documentos oficiais “a descrição do AEE era limitada 
a algumas categorias de alunos” e, consequentemente, implica a falta de definição do 
papel do professor de educação especial que atua nesse serviço. A autora destaca que “as 
orientações que foram contempladas nos dispositivos políticos foi de que esse profissional 
não deve fazer o que o professor do ensino comum supostamente já faz” (p.138). Contudo 
de ordem da organização do serviço de apoio aos alunos PAEE, bem como em se tratando 
da especificidade da formação do professor de educação especial, a autora acrescenta as 
seguintes considerações: 

[...] tal simplificação do sistema de apoio traz razoáveis desafios para 
a realidade brasileira porque os professores especializados terão a 
responsabilidade de responder, em uma ou duas horas de atendimento em 
turno alternado, às necessidades diferenciadas das mais variadas crianças, 
que, em geral, chegam à escola só aos seis anos de idade, sem requisitos 
mínimos, e já com atrasos consideráveis no desenvolvimento (p.34).

Todavia, assim como aponta Prieto (2006) pode-se dizer que “precisa-se de mais 
estudos sobre os impactos das ações no âmbito dos sistemas de ensino”, que possam 
oferecer subsídios aos “programas de formação continuada de professores “sejam, estes 
promovidos pelo governo federal, bem como os desenvolvidos pelos sistemas de ensino 
municipal e estadual, com a finalidade de prover formação permanente do quadro de 
profissionais da educação. 

Em 2010 foi instituído, no sistema municipal de ensino em tela um processo 
de formação contínua no Horário de Trabalho de Formação Contínua (HTFC), com 
embasamento legal na Lei Complementar do referido município. Estas eram realizadas 
todas as sextas feiras, das 7:00 às 13:00 horas, normalmente no auditório da Secretaria 
Municipal de Educação, e havendo quando necessários outros espaços, tais como 
laboratórios de informática. As formações possuíam temas diversificados, tanto em relação 
a especificidade das áreas da deficiência, como em relação a metodologias diversificadas, 
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processo de avaliação e tecnologias digitais. Em formações anteriores realizadas entre 
2010 e 2011 durante a HTFC, os conteúdos foram abordados de “forma teóricas e 
expositivas”, enquanto que no ano de 2012 a EGEI, tentou organizar ações formativas mais 
articuladas com a prática. Ela destacou que as “trocas de experiências que deram certo nos 
atendimentos foram positivas para as PEE” e justificou que quando as PEE compartilham 
seus saberes umas com as outras, elas parecem mais estimuladas durante HTFC.

No Município, a formação promovida pelo governo federal também foi desenvolvida 
por meio do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, desde 2004. Essas 
formações eram destinadas aos gestores do município pesquisado e os das regiões 
próximas. De acordo com o relato das gestoras, em 2011 não houve formação, tendo em 
vista que o governo federal estava mudando a gestão da Secretaria que administrava o 
referido Programa. A formação conduzida por meio deste Programa era realizada através 
de Seminários (Palestras) e Oficinas (teóricas ou práticas) com jornada de 40 horas e foram 
ministradas por pesquisadores convidados, com base em eixos temáticos pré-determinados 
pelo próprio programa de formação.

As PEE realçaram que, a partir da PNE-EI (BRASIL, 2008) e tendo em vista a atuação 
junto ao PAEE, surgiram muitas demandas por formações emergenciais e continuada. 
Dentre as demandas impostas pela referida política, elas destacam: “[...] ser mediador 
entre a sala de recursos e a sala comum, família, gestão escolar e comunidade em geral. 
(fala da PEE 5)

Por meio desse discurso, percebeu-se que a percepção que elas possuíam sobre 
a própria atuação ia ao encontro das proposições da política nacional de educação 
inclusiva, ou seja, que o professor de educação especial é o articulador da política de 
educação inclusiva dentro da escola, evidência esta que pode ser comprovada por meio do 
posicionamento das PEE: “[...] é necessário estarmos em formação constante. Diante das 
disposições políticas o professor de educação especial tem papel fundamental para que 
estas sejam concretizadas [...]” (fala da PEE 9)

Prieto (2010) explica que as interferências das agências multilaterais na impregnação 
de ditames para as políticas inclusivas colaboram para uma hegemonia discursiva em 
defesa da educação inclusiva que chega aos professores conduzindo valores, princípios, 
diretrizes e ações. Assim, as disposições ao serem adotadas pelo governo federal, foram 
divulgadas, tanto pela via das orientações normativas como pela da formação continuada 
de professores. Entretanto, a precária exigência dessa política em relação à formação dos 
profissionais que atuam no AEE, quanto no ensino comum foi destacado pelas PEE : [...] 
a exigência da política é mínima para o professor assumir esse serviço tendo o grau de 
complexidade que envolve a atuação desse profissional. Antes havia as habilitações junto 
às graduações e hoje a formação inicial não tem essas habilitações [...]. (fala da PEE 6)

Prieto (2010b) entende que as definições de ações atribuídas à competência de 
profissionais responsáveis por este atendimento são de caráter pedagógico, o que na 
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visão da autora não satisfaz a área de educação especial. O “risco” apontado por ela é do 
reducionismo a uma abordagem meramente técnica, como se bastasse ao professor que 
atua com esse alunado o domínio de conhecimentos específicos.

Apesar de não ser um consenso entre as PEE, algumas defendem a proposta mais 
atual da política, de atender a diversidade de deficiências por um mesmo profissional. 
Elas também acreditam ser necessárias a “capacitação” nas diversas áreas da educação 
especial, para facilitar o processo inclusivo dentro da escola. Porém, as participantes 
pontuam que, apesar do que consta na política sobre o papel do profissional que atua 
no AEE, na prática, este papel necessita ser construído. Elas atribuem às dificuldades 
vivenciadas as constantes mudanças na política: [...] a política muda as regras como convém 
e isto atrapalha [...] o papel do professor de educação especial não está politicamente 
definido devido às transições das leis [...] temos que evoluir muito e se adaptar melhor a 
nova política que particularmente não é aplicada de forma coesa [...]. (fala da PEE 3)

Em relação à formação inicial diante da atuação com o aluno PAEE, as PEE defendem 
que esta deve ser voltada para a apropriação teórica e prática, e que essa formação é uma 
condição básica para todo profissional da educação, e não apenas para quem está envolvido 
no trabalho da educação especial. Além disso, elas afirmam que a formação contínua deve 
ser imprescindível para acrescentar melhorias e mudanças na qualidade desse trabalho. 
Ao mesmo tempo as professoras de educação especial realçaram que a formação inicial é 
essencial, fundamental, e que a formação contínua é necessária, porém teceram críticas e 
considerações a respeito da formação inicial que vem sendo desenvolvida: [...] eu acredito 
que essa formação que vem ocorrendo seja sem embasamento, pois já vi professores 
que não sabem o que estão fazendo... às vezes só almejam o curso sem se preocupar 
com o trabalho com o aluno [...] é necessário uma formação melhor sobre as áreas das 
deficiências [...] professores iniciantes necessitam de formação de base e de entendimento 
sobre a área [...]. (fala da PEE7)

O processo formativo defendido pelas PEE precisa ser desenvolvido da seguinte 
forma: [...] gradativo abordando todas as deficiências, dando oportunidade do professor 
tirar suas dúvidas, para um melhor aprendizado [...] precisa iniciar com o apoio contínuo ao 
professor de educação especial e incutir em todos os professores uma orientação positiva 
sobre a deficiência, de forma que estes entendam o que as escolas podem conseguir 
avançar com sua ajuda e de outros serviços locais de apoio. (fala da PEE 1)

As participantes também destacam a necessidade de conhecimentos a respeito da 
avaliação no processo formativo e de como trabalhar em parcerias: [...] os professores 
necessitam aprender a avaliar as necessidades especiais e utilizar as tecnologias 
[...] a trabalhar em parcerias com os pais e PEE e saber como atuar no processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. (fala da PEE8)

As PEE questionaram ainda a falta de formação destinada aos professores do ensino 
comum, e relacionaram esse aspecto à falta do comprometimento destes profissionais da 
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educação e da gestão escolar diante da inclusão dos alunos PAEE. Além disso, afirmaram 
que quando há cursos disponíveis na área da educação especial/educação inclusiva, alguns 
profissionais do ensino comum se recusam a participar.  Essa alegada falta de aceitação 
e de iniciativa de alguns dos professores do ensino comum em relação aos alunos PAEE 
gera uma sensação de angústia nas PEE. As falas a seguir ilustram essa situação: 

[...] estamos constantemente refletindo sobre nossa prática a fim de melhorar nosso 
trabalho, mas o mais difícil é o relacionamento com os professores e direção da escola que 
não querem aprender a trabalhar com os alunos PAEE. Eles querem esses alunos fora de 
sua sala de aula [...] os professores não valorizam as habilidades dos alunos, e sim, as 
suas dificuldades [...]. (fala da PEE5)

 [...] professores do ensino comum não assumem a realidade que é o trabalho com o 
aluno com deficiência, eles ainda ficam presos na seguinte fala: eu não estou preparado [...] 
essa fala não cabe mais, pois esses professores não estão preparados para atuarem com 
pessoas com deficiência, com distúrbio de aprendizagem, enfim, não há o compromisso 
com o aluno [...] não investem na sua formação, e muitas vezes, mesmo sendo de graça 
(os cursos e palestras), eles não querem. Eles esquecem que a deficiência não é apenas 
inata, mas também adquirida. (fala da PEE 9)

Prieto (2006) considera que se os princípios da educação inclusiva vêm se 
fortalecendo desde meados da década de 90, na prática é o modelo da integração escolar 
que ainda predomina”. Nesse direcionamento, Glat et. al. (2007) afirmam que iniciativas 
denominadas educação inclusiva seguem na realidade o modelo da integração e acrescenta:

[...] embora as escolas privilegiem um discurso de aceitação à diversidade, na 
prática não se modificam para dar conta da especificidade de aprendizagem 
e desenvolvimento de todos os alunos, deixando aos profissionais e 
professores dos serviços de apoio especializado, a responsabilidade pela 
resposta educativa a ser dada àqueles que apresentam NEE (p.24).

As PEE atribuíram à forma como o sistema educacional foi configurado as 
dificuldades vivenciadas em relação à parceria com as professoras da sala comum. De 
acordo com elas, o próprio sistema educacional é que restringe ou limita uma melhor atuação 
do AEE dentro da escola. Sem deixar de reconhecer a necessidade de reestruturações do 
sistema e ensino como um todo, pode-se, mesmo assim, indagar se não seria o modelo de 
AEE que vem sendo implantado o fator que dificulta uma maior articulação com as demais 
ações desse sistema.

Além de apontarem a necessidade de mudança no processo de formação dos 
professores do ensino comum e dos gestores, elas realçaram mudanças na condução de 
sua própria formação: 

[...] nós escolhemos aqui um trecho que diz: “hoje uma formação exigida pela 
secretaria de educação para trabalhar com o AEE é a pós-graduação nas quatro áreas 
(formação a distância via MEC). Antes, se atendia na área de formação inicial, e hoje, 
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depois de dois anos, professores de educação especial atendem nas quatro áreas e para 
isso a secretaria a formação continuada de sexta feira no período de 6 horas”. O que 
nós questionamos aqui é o fato dessas 6 horas nos trazerem muito aprendizado, mas 
não é suficiente para atendermos em todas essas áreas. Por quê? Porque muitas vezes 
confrontamos com dados que nós não estamos ainda prontas para isso. O que nós 
questionamos e colocamos aqui é que a formação deveria ser feita por etapas para que 
todos os que irão atender especificamente cada área, tenha o seu conhecimento (fala das 
PEE do Grupo 3).

Esse mesmo grupo explica que, em uma sexta feira, fala-se sobre DI, em outra fala 
sobre DV e assim elas recebem muitas informações de várias áreas, não sendo possível 
assimilar o conhecimento de um e de outro, nesse intervalo de tempo. Elas sugerem a 
organização da HTFC por área específica por um tempo mais longo. Prieto (2011) realça 
que é recomendável que se consulte diretamente os professores para o planejamento de 
seus processos formativos se a formação deve atende aos propósitos estabelecidos pelo 
sistema de ensino.

Além disso, vale realçar os apontamentos de Garcia (2011) que o modelo de 
formação em serviço que dissocia a formação de professores de educação especial e 
professores da sala comum, privilegiando a atenção aos primeiros, reforça”, na verdade, 
o pensamento hegemônico na escola acerca dos determinantes da deficiência em 
bases organicistas e funcionalistas, assentando ideias já consagradas de apreensão da 
diversidade humana”. Essa autora considera que a política municipal, por meio de suas 
práticas de formação, manda uma mensagem aos professores de sala de aula comum, que 
os alunos PAEE e o seu processo de desenvolvimento escolar constituem responsabilidade 
dos professores especializados. A autora realça que as evidências para essa conclusão 
estão relacionadas à análise da carga horária dos cursos de formação em serviços que se 
destinam majoritariamente aos PEE em detrimento dos professores do ensino comum, e 
acrescenta:

[...] tal indicação reforça o modelo de AEE como o modus operandi de 
participação escolar para alunos com deficiência, contribuindo para o 
enfraquecimento de uma ideia segundo a qual a presença de tais sujeitos na 
escola constitui processos de escolarização (p.66).

Prieto (2006) afirma que os conhecimentos sobre o processo educativo de “alunos 
com NEE não podem ser de domínio apenas de alguns especialistas, e sim, apropriado 
pelo maior número possível de profissionais da educação. Nesse direcionamento, as PEE 
apresentam algumas considerações a respeito da formação que vêm ocorrendo no âmbito 
do desenvolvimento do Programa de Formação Educar na diversidade: 

Nós queremos um retorno do Seminário do Educar na Diversidade, só que de uma 
forma diferente. Como por exemplo, mais responsabilidade do que estão participando/
assistindo. Nós queremos um seminário que promova a parceria e responsabilidade dos 
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participantes, dentro do nosso contexto, pois estamos cansados de ouvir e ouvir, coisas 
que acontecem... tudo bem é interessante ouvirmos coisas que acontecem no exterior 
ou em outras cidades, mas nossa realidade é uma, e precisamos receber o conteúdo de 
acordo com as nossas necessidades. Mas nos podemos procurar na internet para saber 
como está à educação especial na China, Paraguai, mas nós queremos saber aqui, a 
nossa necessidade e que essa seja resolvida. Por isso que solicitamos teoria e prática em 
todos esses seminários (fala das PEE do Grupo 4).

As PEE explicaram que, após a realização do seminário nada e  o que elas desejam 
é que haja uma ligação com o que foi trabalhado na formação com o que será desenvolvido 
no sistema municipal de ensino e a sugestão dada por elas a esse tipo situação, foi que, 
depois desse seminário, todos os diretores apresentassem um projeto de continuidade, e 
não apenas um seminário “solto” e acrescentaram: 

[...] o pessoal do AEE normalmente é assim, a gente entende que é difícil [...] a gente 
entende e acaba colocando alguma coisa em prática. E o que nós queremos é que essas 
professoras da sala comum e as diretoras também coloquem, e não só a gente (fala das 
PEE do grupo 4).

Mendes (2011) explica que tanto o Programa Educação Inclusiva: Direito à 
Diversidade, quanto o Programa de Formação em Educação Inclusiva14, destinado à 
formação de professores e gestores do ensino regular cuja a característica tem sido de 
atender a uma demanda emergencial, sem resolver as lacunas na formação inicial:

[...] o que faz com que eles tenham capacidade limitada de resolver o problema 
da falta de formação inicial generalizada, além de perpetuar a necessidade 
de compensar uma formação inicial deficitária. Independentemente do 
conteúdo e da forma, pode-se questionar se um curso de apenas 40 horas 
seria efetivo o suficiente para formar gestores e educadores. Nosso estudo 
sobre formação indica que esse formato pode quando muito, promover uma 
sensibilização inicial favorável à filosofia da inclusão escolar, mas que nem 
sempre se sustenta, quando os cursistas têm que enfrentar no dia a dia a 
realidade objetiva das suas escolas (p.36).

Prieto (2001) explica que poucos problemas educacionais são simples o suficiente 
para serem solucionados adequadamente a partir de iniciativas individuais. A autora 
realça a importância da participação dos vários agentes educacionais envolvidos direta ou 
indiretamente com o ensino. Entende-se assim que o envolvimento desses profissionais, 
possibilita a construção de diferentes perspectivas e novos olhares para problemas muitas 
14  Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade: promover a formação continuada de gestores e educadores 
das redes estaduais e municipais de ensino, para que sejam capazes de oferecer educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva. Programa de Formação em Educação Inclusiva: visa a fomentar a oferta de cursos de extensão/
aperfeiçoamento ou especialização nas áreas do AEE; na modalidade a distância, por meio de instituições públicas 
de educação superior. O Ministério da Educação convida as universidades públicas federais e estaduais, por meio de 
editais, para que proponham cursos com, no mínimo, 50 turmas e cada turma com, no mínimo, 20 alunos, em três moda-
lidades: Especialização em atendimento educacional especializado (de 180 a 360 horas); Extensão ou aperfeiçoamento 
em atendimento educacional especializado (mínimo de 180 horas); Extensão ou aperfeiçoamento para professores do 
ensino regular, que trabalham com educação especial na sala de aula comum (mínimo de 180 horas). 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais 3 Capítulo 14 161

vezes antigos.

CONCLUSÕES
A formação de professores de educação especial tem sido um tema recorrente 

quando a perspectiva tem sido a de discutir sobre a garantia da aprendizagem dos alunos 
PAEE. No entanto, vale destacar que não foi defendido aqui que esta é a única forma 
de se garantir a efetividade na aprendizagem desses alunos. Não se descarta, portanto, 
a necessidade de estudos que visem a discutir outros elementos que colaborem com a 
eficiência desse processo.

Ficou evidente que as ações reflexivas desenvolvidas pelas PEE e pela EGEI foram 
importantes, para uma compreensão mais abrangente sobre a forma como a formação 
dos professores vem sendo enfrentada pelo referido sistema. Foi constatado também, a 
necessidade da continuidade dessa reflexão, uma vez que ainda existem outros desafios 
a serem superados para o desenvolvimento desse trabalho junto ao sistema de ensino do 
município participante.

Entendeu-se a partir de Nutti e Reali (2010) que o processo de implantação das 
políticas pelos órgãos decisórios e de tradução das mesmas pelos professores, bem como 
a avaliação dos efeitos, diretos ou indiretos, que essas políticas acarretam, envolveu a 
articulação de diferentes noções de tempo.

As apreensões da formação do discurso da política de educação inclusiva, mais 
especificamente as proposituras políticas para a implantação das SRM e a interpretação 
vinda de seus dispositivos pelos profissionais da educação especial contribuíram para a 
identificação assim como pontua Mainardes (2006) resistência, acomodações, subterfúgios 
e conformismo dentro do sistema municipal de ensino investigado, ou seja, entre as arenas 
da prática e o delineamento de conflitos e disparidades entre os discursos nessas arenas.

Percebeu-se que houve diferentes níveis de traduções, que foram realizados pelas 
PEE, junto aos demais agentes educacionais, que resultaram em formas de condução 
diversificadas na formação dos professores do sistema de ensino. Considerou-se que dentre 
os fatores que puderam influenciar tal diferenciação na tradução de acordo com Nutti e 
Reali (2010) estão os diferentes momentos ou níveis de aprendizagem e desenvolvimento 
profissional dos envolvidos. A partir das autoras e levando em consideração a formação de 
cada uma das PEE, assim como o seu tempo de experiência na área da educação especial, 
compreendeu-se que esses agentes educacionais se encontravam em desenvolvimento 
diferenciado no decorrer da implantação das proposituras políticas, bem como atuaram e 
participaram diferenciadamente nesse processo, de acordo com o cargo que ocuparam no 
sistema de ensino.

As traduções, realizadas pelos agentes educacionais, além de abarcarem as 
condições de cada realidade, as experiências e as interações entre esses sujeitos, também 
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foi marcada pela apropriação e interpretações de documentos constituídos por discurso 
político que de acordo com Garcia (2010) chega até as unidades escolares, imprimindo 
suas marcas nas consciências dos sujeitos da educação. Tais discursos políticos foram 
produzidos à luz de um embate de interesses e suas “expressões” foram apreendidas e 
gerenciadas em meio a conflitos nas realidades educativas. Para a autora esses foram 
assimilados por grupos diferentes de maneira seletiva, a partir de seus crivos, segundo 
aquilo que é julgado como o mais importante nos seus enunciados. Para esses enunciados 
os sujeitos atribuem significados diversos, tendo em vista a sua realidade. 

Para Garcia (2004) a apropriação de uma proposição política não é uniforme nem 
homogênea, seja entre grupos diferentes, ou mesmo dentro de um mesmo grupo, fato este 
constatado no sistema municipal de ensino pesquisado no que diz respeito à condução 
dos processos de avaliação dos alunos PAEE. Além disso, para a autora, quaisquer que 
sejam as ideias e as práticas apresentadas pelos sujeitos sociais no campo educacional, 
representam um posicionamento político. Tendo como base esse posicionamento, 
percebeu-se a aproximação e também o distanciamento de proposituras defendidas nos 
dispositivos legal. 

Diante da complexidade do processo de tradução das políticas, entendeu-se 
a partir de Nutti e Reali (2010) que não se pode acreditar que a simples implantação 
das políticas irá garantir que essas sejam interpretadas e colocadas em prática pelos 
agentes educacionais. Noutra perspectiva, mas que colaborou com o entendimento 
desse processo de traduções de políticas, Soto (2011) realçou que a política percorre um 
longo caminho entre o momento inicial (formulação) até a sua execução (implantação).  
Esse percurso foi conduzido, agregando-se diferentes elementos. Aqui se pode incluir 
também as interpretações dos gestores das secretarias de educação e dos professores. 
Consequentemente, esses elementos podem ter interferido na implantação e execução 
dessa política no município. Soto (2011) constatou, em sua pesquisa, que ao estabelecer o 
município como protagonista da política nacional, o governo federal assume uma postura 
de desconcentração baseada na relação controle central/execução local, pois transfere 
para essa esfera a responsabilidade pela implantação, sem transferir-lhe autonomia quanto 
às decisões.

Apesar da formação das professoras de educação especial, serem conduzidas de 
forma igual a todas, percebeu-se, que cada PEE apresenta uma necessidade distinta, dadas 
às demandas de suas realidades de atuação e do estágio do desenvolvimento profissional 
que se encontram. A apreensão das traduções da política no que dizia respeito ao PI-
SRM, a partir da condução das ações reflexivas, resultaram na obtenção de informações 
que permitiram concluir que as traduções aconteceram em pelo menos em dois níveis 
(municipal e escolas), especificamente quando se tomam como parâmetro as proposições 
da política federal. 
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